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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) -  Na qualidade de Presidente da 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 

36ª audiência pública de 2013. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal 

de São Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-Line. 

Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São 

Paulo, diariamente, desde o dia 6 de dezembro de 2013. Foi publicada na Folha de S. Paulo no 

dia 9 de dezembro de 2013 e no Diário de S. Paulo no dia 10 de dezembro de 2013. 

Passemos aos itens da pauta.  

PL 484/13, do Vereador Calvo. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 

O próximo é o PL 519/13, do Vereador Eduardo Tuma. Há alguém inscrito? Não. 

Projeto lido. 

O próximo é o PL 562/13, do Vereador Conte Lopes. Há alguém inscrito? Não. 

Projeto lido. 

O próximo é o PL 566/13, da Vereadora Juliana Cardoso. Há alguém inscrito? Não. 

Projeto lido. 

O próximo é o PL 572/13, do Vereador Eduardo Tuma. Há alguém inscrito? Não. 

Projeto lido. 

O próximo é o PL 577/13, da Vereadora Edir Sales. Há alguém inscrito? Não. 

Projeto lido. 

O próximo é o PL 583/13, do Vereador Jair Tatto. Há alguém inscrito? Não. Projeto 

lido. 

O próximo é o PL 584/13, dos Vereadores Ricardo Nunes e Dalton Silvano. Há 

alguém inscrito? Não. Projeto lido. 

Vamos deixar o item nove para depois, pois o Vereador Nabil Bonduki já deve estar 

chegando. 
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O próximo é o PL 618/13, do Vereador Aurélio Miguel. Vou deixar este PL para 

depois porque a ementa está um pouco difícil de compreender. 

O 11º item da pauta é o PL 667/13, da Vereadora Noemi Nonato. Há alguém 

inscrito? Não. Projeto lido. 

O 12º item da pauta é o PL 674/13, do Vereador Mario Covas Neto. Há alguém 

inscrito? Não. Projeto lido, mas depois vamos pedir mais explicações para saber do que se 

trata. 

O 13º item da pauta é o PL 693/13, do Vereador Calvo. Há alguém inscrito? Não. 

Projeto lido. 

O 14º item da pauta é o PL 730/13, do Vereador Floriano Pesaro. Há alguém 

inscrito? Não. Projeto lido. 

Projetos agora em 2ª audiência pública. 

É o 15º item da pauta, PL 576/13, do Vereador Floriano Pesaro. O 16º item é o PL 

578/13, dos Vereadores Goulart e Arselino Tatto.  

Está inscrito para falar sobre este projeto o Sr. Reinaldo Taconi. 

O SR. REINALDO TACONI -  Bom dia, senhores. Eu vim aqui para fazer a defesa 

desse projeto e dizer que a legislação pertinente à construção de postos de gasolina, 

obedecendo à legislação federal, estadual e municipal, é uma das mais perfeitas que existe no 

mundo.  

Inexplicavelmente, essa legislação, em dezembro de 2004, sofre por esta Casa um 

projeto que fez uma alteração e deixou na cidade de São Paulo aproximadamente dois mil 

postos de gasolina funcionando irregularmente. Com base nisso, apresentamos, recentemente, 

um projeto que versa sobre a inexplicável distância de 20 metros da bomba para qualquer 

outra edificação comercial. Isso realmente é um absurdo porque a própria legislação no que 

tange a construção e ao Código de Obras e todos os aspectos de segurança já elencados pela 

própria CETESB faz essa determinação de acordo com a área, com o zoneamento e com o 
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próprio Código de Obras.  

Então, é inexplicável querer banir tudo isso e querer deixar tão distante, da forma 

como deixaram. 

Um outro aspecto também que nos traz preocupação é que a legislação diz aquilo 

que pode ser construído para trabalhar em conjunto como posto de gasolina. Então, ela fala 

que pode banca de jornal, mas não pode farmácia. Pode uma livraria, mas não pode um 

armarinho. E o nosso projeto diz exatamente o contrário. Nós não vamos dizer o que pode, 

vamos dizer aquilo que não pode, as atividades que não são pertinentes à venda de 

combustível. O nosso projeto diz aquilo que não pode. Então, você não pode, obviamente, 

construir uma escola. Você não pode, obviamente, comercializar fogos de artifícios, assim 

como outras atividades que são nocivas àquele tipo de atividade. 

Então, é um projeto bastante coerente, que ajustaria, acertaria todas essas 

situações. E ele acaba até sendo conflitante com um projeto que também está nesta audiência, 

acho que o de número 8, que também não disciplina o uso misto. E nós estamos disciplinando 

o uso misto. 

Por isso, acho muito importante fazer esse acerto para tornar regular na Cidade 

esses quase dois mil postos que se encontram na irregularidade. É só isso e muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado pela explicação.  

Vamos ao projeto seguinte. Item 17º, PL 631/2013, do Vereador George Hato, 

PMDB. Dispõe sobre os serviços comerciais de banho e tosa em animais domésticos de 

pequeno e grande porte no âmbito do município de São Paulo e adota outras providências. 

Não há inscritos. Está lido o projeto. 

Item 18º, PL 647/2013, do Vereador Floriano Pesaro, PSDB. Declara de utilidade 

pública para fins de desapropriação o imóvel localizado na quadra entre as Avenidas Francisco 

Morato, Mininstro Manfredo Leite, Pirajuçara e rua Santa Crescência,323, conhecido como 

Chácara do Jockey, no bairro de Vila Sônia, para fins de sediar parque municipal e dá outras 
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providências. 

Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 

Só voltando ao item 10, que era do Vereador Aurélio Miguel. Ele considera que o 

funcionário, podendo pedir transferência para local perto de sua moradia, evita deslocamento. 

Portanto, evita poluição do meio ambiente. Esta é a justificativa. Só para sabermos. O projeto 

foi lido. 

No caso do item 12, do Vereador Mario Covas, é aquela coisa do inciso II, etc, etc. 

O Vereador tem como objetivo desconsiderar as mensagens indicativas de empresas públicas, 

sociedades de economia mista, autarquias e funções públicas como anúncios, ou seja, não 

considerar isso como anúncios para fins da Lei Cidade Limpa. Esta é a justificativa do projeto, 

que foi lido. 

Vamos ao PL 591, item 9 da pauta. 591/2013, do Vereador Nabil Bonduki, do PT. 

Dispõe sobre a inserção das cooperativas e associações de catadores de coleta seletiva no 

sistema de limpeza urbana no município de São Paulo. Autoriza a remuneração das 

cooperativas e associações de catadores pela prestação de serviço. Cria o conselho gestor da 

coleta seletiva e dá outras providências. 

Algum inscrito? Sra. Rocela, por favor. 

A SRA. ROCELA - Bom dia a todos. Gostaria de colocar os principais pontos 

referentes a esse projeto de lei. Esse projeto regulamenta a inserção das cooperativas e 

associações de catadores no sistema de limpeza urbana do município. Ao fazer isso, ele 

permite que seja garantida a remuneração desses trabalhadores, gerando trabalho e renda 

para essas associações que trabalham com resíduos sólidos recicláveis que estejam 

organizados em cooperativas e associações. 

Isso também faz com que se organize um conselho gestor da coleta seletiva, que 

tem um caráter deliberativo e fará parte também desse sistema que está sendo implantado 

hoje na Prefeitura de coleta seletiva e de sistema de resíduos sólidos. 
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Na verdade, esse projeto de lei tem uma origem já relativamente antiga. Desde 

2007 houve todo um trabalho do Movimento Nacional de Catadores com o hoje Deputado 

Federal Paulo Teixeira e depois assumido pelos então Vereadores Chico Macena e Beto 

Custódio. S.Exas. começaram a organizar e a discutir esse projeto de lei. De lá para cá, muita 

coisa mudou, e é importante colocar isto: na agenda da sustentabilidade urbana, a implantação 

da política nacional de resíduos sólidos, que foi aprovada em 2010, se tornou uma prioridade 

nacional, e, dentro dessa questão, acabar com os lixões até 2014, implantar a coleta seletiva 

são questões absolutamente na ordem do dia de todas as cidades. 

Então, esse projeto de lei se insere nessa lógica, trazendo para o sistema as 

cooperativas de catadores que hoje estão fora dessa lógica do sistema de coleta seletiva e da 

política de resíduos sólidos no município. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado.  

Tem a palavra o Vereador Beto Custódio. 

O SR. BETO CUSTÓDIO - Sr. Presidente, inicialmente gostaria de cumprimentar 

por esta audiência pública V.Exa. e também o Vereador Netinho. E, logicamente, o autor que 

hoje apresenta esse projeto de lei, que, no nosso entendimento, é de uma felicidade muito 

grande para a cidade de São Paulo, até por conta dos últimos acontecimentos mundiais, das 

logísticas discutidas nas conferências Municipal, Estadual e Nacional e, logicamente, traz para 

nós um momento de reflexão por conta da nova metodologia. O mundo, o Brasil, a Cidade de 

São Paulo não suportam mais esse estilo de recolher os lixos domiciliares, os materiais 

recicláveis para simplesmente amontar nos lixões, nos transbordos ou no que valha. 

Nesse sentido, quero parabenizar o Vereador Nabil Bonduki. Temos algumas 

pessoas de Amlurb que também têm contribuições, mas técnica e politicamente falando, não 

tenho dúvidas de que seria uma nova forma de reconhecer o qual é importante a participação 

das cooperativas, que sempre foram maltratadas, jogadas à margem a criação desse projeto 

de lei, por parte do Vereador Nabil Bonduki. E aproveito para pedir sensibilidade aos outros 
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Srs. 54 Srs.Vereadores para que possamos criar essa possibilidade. E, mais que isso, criar 

também o conselho, que trabalhará a questão da coleta seletiva. É um conselho que irá 

contribuir não para o Governo, mas para a sociedade. 

Então, Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. Muito obrigado pela atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Obrigado, Vereador Beto Custódio. 

Concordo plenamente com V.Exa.. Se realmente pensarmos, imaginarmos que ainda há, no 

ano de 2013, cidades do tamanho de São Paulo onde você coloca o saco de lixo na sua porta 

e o caminhão passa,pega e despeja tudo em um lugar não faz o menor sentido em um lugar 

mediamente civilizado. 

Até pela quantidade de lixo. No caso específico, o brasileiro tem um volume de 

descarte muito acima da média geral.  

Portanto, só temos de parabenizar o projeto do Vereador Nabil Bonduki. Diria que 

começamos em 2007, se não me engano, justamente a reorganizar as cooperativas e a 

Secretaria de Serviços passou a colocar- à época eu estava lá -, caminhões para recolher 

produtos recicláveis, em vez das carroças. Ou seja, os cooperados trabalhariam ou nas 

cooperativas ou fidelizando clientes, arrumando mais clientes. Os caminhões passariam nesses 

clientes para pegar produtos e levar às cooperativas. E ligando as cooperativas diretamente às 

indústrias por meio de um convênio que fizemos com a Fiesp, eliminando intermediários entre 

cooperativas e indústrias. 

Isso funciona bem, considerando que o pessoal que faz a coleta de resíduos 

seletivos, os catadores atualmente conhecem o produto com que trabalham melhor do que 

qualquer um. Vi de perto o potencial que existe aí como uma atividade econômica importante 

na cidade de São Paulo. Basta organizar e tirar os aproveitadores do meio, assim como 

aqueles que querem ideologizar, politizar a discussão. O trabalho dos catadores pode ser uma 

atividade econômica fundamental na cidade de São Paulo. Uma atividade moderna, e essas 

pessoas devem ser tratadas como profissionais capacitados e qualificados. 
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Chamo Paulo Gonçalves de Souza, da Amlurb, para também falar sobre o projeto. 

O SR. PAULO GONÇALVES DE SOUZA -  Bom dia, Sr. Presidente, Mesa, 

participantes desta audiência pública. Venho ressaltar também a questão socioambiental da 

propositura reapresentada pelo nobre Vereador.  

Destaco também a importância que os vendedores que fizeram a primeira 

representação tiveram no sentido de buscar a sistematização e também a consolidação da luta 

dos catadores, que vêm, ao longo do tempo, tirando o sustento da questão do lixo reciclável de 

forma ainda desorganizada. E agora, na medida em que também há necessidade de se 

cumprir a política nacional, esse projeto veio ao encontro dessas reivindicações. 

Essa é uma iniciativa bastante necessária para consolidar essa atividade no âmbito 

do município de São Paulo, porque também na questão da política de resíduos sólidos e da 

readequação do Plano de Gestão Integrada e de Resíduos, em que também a coleta seletiva 

no município está sendo elaborada, haverá condições não só de implantar mais cooperativas 

de catadores mas também atingir uma meta grande no sentido de diminuir a quantidade de 

resíduos que vai para os aterros sanitários. 

E a remuneração dos catadores de forma organizada, a partir de cooperativas, dará 

melhor sustentabilidade à família desses profissionais. 

Então, parabenizo a propositura no sentido de que ela seja aprovada da forma 

como foi colocada e venha, de fato, beneficiar os catadores de maneira geral. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. A opinião da Amlurb é 

sempre importante em um projeto como esse. 

Não havendo nada mais a tratar, gostaria de encerrar a 36ª audiência pública da 

comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Agradeço muito a presença e a participação de todos. 

Boa tarde. 


